
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2028203 - MA (2021/0378812-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : LILA ISABEL CAMARA DE PAULA
ADVOGADOS : DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000745
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : RENATA BESSA DA SILVA CASTRO - MA006241

DIEGO FARIA ANDRAUS - MA018160
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
VIOLADOS.  SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. SÚMULA 
13/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da incidência 
das Súmulas 284/STF e 13/STJ.

2. Não é possível conhecer do recurso especial fundado no art. 105, III, c, da 
CF/1988, uma vez que a parte recorrente não indicou qual seria o dispositivo de lei 
federal de interpretação controvertida, o que atrai a incidência do enunciado 284 da 
súmula de jurisprudência do STF, por analogia.

3. No que se refere à alegada divergência jurisprudencial, observo que o 
acórdão paradigma juntado aos autos foi proferido pelo mesmo tribunal prolator do 
acórdão impugnado, situação que atrai a incidência da Súmula 13 do STJ: "A 
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 24 de abril de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
VIOLADOS.  SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. SÚMULA 
13/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da incidência 
das Súmulas 284/STF e 13/STJ.

2. Não é possível conhecer do recurso especial fundado no art. 105, III, c, da 
CF/1988, uma vez que a parte recorrente não indicou qual seria o dispositivo de lei 
federal de interpretação controvertida, o que atrai a incidência do enunciado 284 da 
súmula de jurisprudência do STF, por analogia.

3. No que se refere à alegada divergência jurisprudencial, observo que o 
acórdão paradigma juntado aos autos foi proferido pelo mesmo tribunal prolator do 
acórdão impugnado, situação que atrai a incidência da Súmula 13 do STJ: "A 
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LILA ISABEL CAMARA DE 
PAULA contra decisão que não conheceu de seu agravo em virtude da incidência 
das Súmulas 284/STF e 13/STJ.

A parte agravante aduz, em síntese, que os dispositivos foram devidamente 
indicados, assim como foi realizado cotejo analítico suficiente para identificar as 
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similitudes fáticas.

Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

Impugnação ao recurso às fls. 418/421.

É o relatório.

 

VOTO

 A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Inicialmente, a decisão ora recorrida não conheceu do agravo devido à não 
indicação dos dispositivos violados, incidindo, deste modo, as Súmulas 13 do STJ 
e 284 do STF.

Verifico que a parte recorrente não indicou, nas razões de seu recurso 
especial, qual seria o dispositivo de lei federal objeto de interpretação controvertida nos 
tribunais, providência exigida por esta Corte Superior para o conhecimento dos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea c do art. 105, inciso III, da 
CF/1988. Incide no caso, assim, a Súmula 284/STF, por analogia. A propósito, cito os 
seguintes julgados desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MAJORAÇÃO 
DOS VALORES FIXADOS A TÍTULO POR DANOS MORAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO FOI ANAL DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

2. Não é possível conhecer do Recurso Especial fundado no art. 105, III, 
alínea c da CF, uma vez que a parte recorrente não indicou qual seria o 
dispositivo de Lei Federal de interpretação controvertida, o que atrai a 
incidência do enunciado 284 da Súmula de jurisprudência do STF, por 
analogia.

(...)

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.848.965/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 5/10/2020, DJe 9/10/2020 – sem destaques no original.) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXPROPRIAÇÃO. 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
REPUTADO VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
DIFERENÇA ENTRE 80% DO DEPÓSITO E O VALOR DA CONDENAÇÃO. 
JUROS MORATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.

1. Segundo a firme jurisprudência assentada no Superior Tribunal de 
Justiça, a interposição do Recurso Especial com fundamento na alínea "c" 
não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de 
origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa 
deficiência de fundamentação, atraindo também a incidência do contido no 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

(...)

5. Recurso Especial da ATAV não conhecido. Recurso Especial do METRÔ 
conhecido e, no mérito, não provido. (REsp 1.779.680/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 18/10/2019 – sem 
destaques no original.)

Em relação à divergência jurisprudencial, observo que o acórdão 
paradigma juntado aos autos foi proferido pelo mesmo tribunal prolator do 
acórdão impugnado, situação que atrai a incidência da Súmula 13 do STJ: "
A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial.

" Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTAS EM EDITAL. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS. TEMA JULGADO 
EM REPERCUSSÃO GERAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PRETERIÇÃO ARBITRÁRIA E IMOTIVADA DA ADMINISTRAÇÃO. 
DIREITO À NOMEAÇÃO. NÃO DEMONSTRADO. SERVIDORES CEDIDOS 
EXERCENDO MESMAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO ALMEJADO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PARADIGMA JULGADO PELO PRÓPRIO 
TRIBUNAL PROLATOR DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 13 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)

V - É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode 
ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
porquanto a parte recorrente, para demonstrar o dissídio jurisprudencial, 
trouxe como paradigma julgado proferido pelo Tribunal prolator do acórdão 
recorrido, incidindo na espécie a orientação da Súmula n. 13/STJ.

(...)

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.971.322/MG, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe 
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de 19/5/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. JORNADA ESPECIAL. 
INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO À NORMA DE DIREITO LOCAL. NÃO CABIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. SÚMULA 
13/STJ.

(...)

2. De outro lado, no que toca à alegada divergência jurisprudencial com os 
acórdãos paradigmas do TJSP, não pode ser conhecido o nobre apelo, uma vez 
que aplicável o disposto na Súmula 13 desta Corte, segundo a qual "a divergência 
entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial".

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.592.711/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 25/5/2021, DJe 
de 31/5/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.028.203 / MA
Número Registro: 2021/0378812-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08564383020188100001 8564383020188100001

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LILA ISABEL CAMARA DE PAULA
ADVOGADOS : DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000745
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : RENATA BESSA DA SILVA CASTRO - MA006241

DIEGO FARIA ANDRAUS - MA018160

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LILA ISABEL CAMARA DE PAULA
ADVOGADOS : DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000745
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : RENATA BESSA DA SILVA CASTRO - MA006241

DIEGO FARIA ANDRAUS - MA018160

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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